
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2236584 - MG (2025/0383994-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : FABRICIO MICHAEL DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  PENA  DE  MULTA.  EXTINÇÃO
DA  PUNIBILIDADE.  HIPOSSUFICIÊNCIA  DO
REEDUCANDO.  PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE
VERACIDADE.  TEMA  N.  931  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Com a revisitação do Tema n. 931 do STJ, concluiu-
se que "[o]  inadimplemento da pena de multa,  após
cumprida a pena privativa de liberdade ou restritiva de
direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a
alegada  hipossuficiência  do  condenado,  salvo  se
diversamente entender o juiz competente, em decisão
suficientemente motivada, que indique concretamente
a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária".
Assim,  com  base  na  orientação  atual  desta  Corte
Superior, "é ônus do Ministério Público comprovar que
o réu tem condições de pagar a multa" (AgRg no REsp
2.118.258/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, julgado
em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
2. As instâncias de origem concluíram que o apenado
é  hipossuficiente,  não  apresentando  condições  de
arcar com o pagamento da pena de multa, tendo em
vista que é assistido pela Defensoria Pública. 
3. Para afastar a conclusão sobre a hipossuficiência,
caberia ao Órgão ministerial  apresentar  elemento de
prova de que o apenado não se encontra em situação
de miserabilidade e de que possui condições de pagar
a  sanção pecuniária,  o  que,  na  espécie,  não  logrou
êxito  em  demonstrar.  Portanto,  deve  ser  mantida  a
decisão  que  julgou  extinta  a  punibilidade  do
sentenciado. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2236584 - MG(2025/0383994-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : FABRICIO MICHAEL DE BRITO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. PENA DE MULTA. EXTINÇÃO
DA PUNIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA DO
REEDUCANDO. PRESUNÇÃO RELATIVA DE
VERACIDADE. TEMA N. 931 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Com a revisitação do Tema n. 931 do STJ, concluiu-
se que "[o] inadimplemento da pena de multa, após
cumprida a pena privativa de liberdade ou restritiva de
direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a
alegada hipossuficiência do condenado, salvo se
diversamente entender o juiz competente, em decisão
suficientemente motivada, que indique concretamente
a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária".
Assim, com base na orientação atual desta Corte
Superior, "é ônus do Ministério Público comprovar que
o réu tem condições de pagar a multa" (AgRg no

, relator Ministro Ribeiro Dantas,REsp 2.118.258/RO
julgado em  DJe de . 13/5/2024,  15/5/2024)
2. As instâncias de origem concluíram que o apenado
é hipossuficiente, não apresentando condições de
arcar com o pagamento da pena de multa, tendo em
vista que é assistido pela Defensoria Pública.
3. Para afastar a conclusão sobre a hipossuficiência,
caberia ao Órgão ministerial apresentar elemento de
prova de que o apenado não se encontra em situação
de miserabilidade e de que possui condições de pagar
a sanção pecuniária, o que, na espécie, não logrou
êxito em demonstrar. Portanto, deve ser mantida a
decisão que julgou extinta a punibilidade do
sentenciado.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra a decisão que negou provimento ao
recurso especial.

O recorrente sustenta a necessidade de reforma da decisão
monocrática, alegando que o entendimento adotado diverge da revisão do Tema
n. 931 do STJ, que exige autodeclaração formal de pobreza para presumir
hipossuficiência e afasta a presunção automática baseada apenas na
assistência da Defensoria Pública.

Argumenta que o STF, na ADI n. 7.032, fixou interpretação conforme o
 do Código Penal, firmando que a multa impede a extinção daart. 51

punibilidade, salvo comprovada impossibilidade de pagamento, ainda que
parcelado, o que impõe à defesa o ônus de demonstrar a incapacidade
financeira.

Defende que a decisão agravada inverteu indevidamente o ônus da
prova ao exigir do Ministério Público a demonstração da capacidade econômica
do apenado, quando a prova de hipossuficiência deve ser produzida pela
defesa, não se admitindo presunção baseada exclusivamente no patrocínio da
Defensoria Pública.

Expõe que precedentes recentes do Superior Tribunal de Justiça
reafirmam a necessidade de elementos concretos ou, ao menos,
autodeclaração formal do condenado, e não aceitam a presunção de
hipossuficiência apenas pela atuação da Defensoria Pública, requerendo a
adequação da decisão monocrática a essa orientação.

Aduz, em complemento, que, até a juntada da autodeclaração de
pobreza assinada ou prova equivalente, deve prosseguir a execução da pena de
multa, com reforma da decisão para dar provimento ao recurso especial.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do
recurso ao colegiado, para provimento do especial e continuidade da execução
da multa.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 180-182):

Ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.150
(relator Ministro Marco Aurélio, relator para o acórdão Ministro
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Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe-170 divulg. 5/8/2019
public. , o Supremo Tribunal Federal firmou o 6/8/2019)
entendimento de que a alteração do  do Código Penal, art. 51
promovida pela , não retirou o caráter de Lei n. 9.268/1996
sanção criminal da pena de multa, razão pela qual a primazia
para sua execução incumbe ao Ministério Público e o seu
inadimplemento obsta a extinção da punibilidade do apenado.
Esse entendimento, por óbvio, dirige-se apenas aos
reeducandos que possuam comprovadas condições de adimplir
com a sanção pecuniária. No entanto, a massa carcerária
brasileira é constituída em sua quase totalidade de pessoas sem
as mínimas condições econômico-financeiras que lhes permitam
pagar a pena de multa.
Diante dessa inexorável realidade, esta Corte Superior firmou
tese jurídica consubstanciada no Tema repetitivo n. 931,
segundo o qual:

o inadimplemento da pena de multa, após cumprida a pena
privativa de liberdade ou restritiva de direitos, não obsta a
extinção da punibilidade, ante a alegada hipossuficiência
do condenado, salvo se diversamente entender o juiz
competente, em decisão suficientemente motivada, que
indique concretamente a possibilidade de pagamento da
sanção pecuniária.

Portanto, ainda que a pena de multa siga sendo considerada
sanção criminal, a sua execução no caso concreto dependerá da
demonstração, pelo Ministério Público, da possibilidade de seu
adimplemento pelo reeducando.
No caso em análise, tanto a decisão de primeiro grau (fls. 3-4)
como o acórdão (fls. 92-103) registraram que, por ser
representado pela Defensoria Pública e por não existir
demonstração no processo de capacidade econômica, há a
presunção de hipossuficiência do recorrido, o que atrairia a
extinção da sua punibilidade quanto à pena de multa.
Sobre a presunção de hipossuficiência de sentenciado
representado pela Defensoria Pública, citam-se precedentes
desta Corte Superior:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. EXTINÇÃO
DA PUNIBILIDADE. INADIMPLEMENTO DA PENA DE
MULTA. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA.
ASSISTÊNCIA PELA DEFENSORIA PÚBLICA.
POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE SEM
COMPROVAÇÃO EXPRESSA DA INCAPACIDADE
ECONÔMICA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público de
Minas Gerais contra acórdão que reconheceu a extinção
da punibilidade de apenado, mesmo sem o pagamento da
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pena de multa, com base na presunção de hipossuficiência
financeira, decorrente da assistência jurídica prestada pela
Defensoria Pública.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a
presunção de hipossuficiência financeira, oriunda da
assistência jurídica pela Defensoria Pública, é suficiente
para justificar a extinção da punibilidade pela ausência de
pagamento da pena de multa, sem comprovação expressa
da impossibilidade de pagamento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
consolidada no Tema 931, estabelece que, na ausência de
comprovação pelo Ministério Público da capacidade
econômica do apenado, presume-se sua hipossuficiência,
especialmente quando assistido pela Defensoria Pública,
autorizando a extinção da punibilidade mesmo sem o
pagamento da pena de multa.
4. A decisão do Tribunal de origem, ao reconhecer a
hipossuficiência do apenado com base na assistência
da Defensoria Pública, encontra-se em conformidade
com o entendimento revisitado pela Terceira Seção
desta Corte, segundo o qual a presunção de pobreza é
relativa, cabendo ao Ministério Público o ônus de
demonstrar a capacidade de pagamento do condenado.
5. A exigência do adimplemento da pena de multa, em
casos de hipossuficiência do apenado, contraria os
objetivos da execução penal, transformando a sanção
pecuniária em um fator de perpetuação da exclusão social,
conforme destacado pela jurisprudência.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

, relatora Ministra Daniela Teixeira,(REsp n. 2.099.460/MG
Quinta Turma, julgado em  DJEN de 17/12/2024,

 grifei.)23/12/2024,
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXTINÇÃO
DA PUNIBILIDADE. PENA DE MULTA.
HIPOSSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravos regimentais interpostos pelo Ministério Público
do Estado de Minas Gerais e pelo Ministério Público
Federal contra decisão que reconheceu a extinção da
punibilidade do apenado em virtude do inadimplemento da
pena de multa, haja vista a presunção de hipossuficiência.
2. O acórdão do Tribunal de origem reconheceu a
hipossuficiência com base na assistência da Defensoria
Pública, entendimento ratificado na decisão agravada.
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II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a extinção da
punibilidade pode ser reconhecida quando cumprida a
pena privativa de liberdade em caso de inadimplemento da
pena de multa por alegada hipossuficiência econômica do
condenado.
4. Há controvérsia acerca da presunção de
hipossuficiência baseada exclusivamente na assistência da
Defensoria Pública, sem exame concreto da situação
financeira do apenado.
III. Razões de decidir
5. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do  (Tema 931), firmou o REsp 2.024.901/SP
entendimento de que o inadimplemento da pena de multa
não obsta, por si só, o reconhecimento da extinção da
punibilidade, presumindo-se a hipossuficiência do
apenado, salvo se o juízo competente demonstrar a
capacidade financeira do condenado.
6. No caso, o acórdão recorrido manteve a extinção da
punibilidade com base na presunção de
hipossuficiência extraída da assistência da Defensoria
Pública sem demonstração concreta em sentido
contrário pelo Ministério Público.
7. A tentativa de infirmar tal conclusão demanda o
reexame das circunstâncias fático-probatórias, providência
vedada na via estreita do recurso especial, ante o óbice da

.Súmula n. 7/STJ
8. A solução adotada encontra respaldo na atual
jurisprudência da Corte, conforme precedente citado na
decisão agravada, atraindo a incidência da

.Súmula n. 83/STJ
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. O inadimplemento da pena de
multa não obsta o reconhecimento da extinção da
punibilidade, presumindo-se a hipossuficiência do
apenado, salvo demonstração contrária pelo juízo
competente. 2. A presunção de hipossuficiência pode
ser baseada na assistência da Defensoria Pública,
salvo prova em contrário.
Dispositivos relevantes citados: CP,  CPC,  § art. 51;  art. 99,
3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, , REsp 2.024.901/SP
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em

 STJ, AgRg no REsp 2070160 RO, Rel. Min.28/02/2024;
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
15/08/2023.
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(AgRg no , relator Ministro Otávio AREsp n. 2.941.462/MG
de Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP
–, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 12/8/2025,  18/8/2025,
grifei)

Logo, cabia ao Ministério Público – responsável pela execução
da pena de multa – a demonstração de capacidade econômica
do recorrido no caso concreto. Diante da ausência dessa
comprovação, aliada ao fato de o sentenciado ser assistido pela
Defensoria Pública, o acórdão recorrido acertadamente manteve
a extinção da punibilidade quanto à sanção pecuniária.
Ante o exposto,  ao recurso especial. nego provimento

As instâncias de origem concluíram que o apenado é hipossuficiente e
que não há evidências de que tenha capacidade financeira para efetuar o
pagamento da multa, considerando que é assistido pela Defensoria Pública.

Destaca-se que, no julgamento dos Recursos Especiais
Representativos da Controvérsia n.  e  referente à1.785.383/SP 1.785.861/SP,
revisão do Tema n. 931 do STJ, esta Corte Superior dispôs que: "[o]
inadimplemento da pena de multa, após cumprida a pena privativa de liberdade
ou restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a alegada
hipossuficiência do condenado, salvo se diversamente entender o juiz
competente, em decisão suficientemente motivada, que indique concretamente
a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária."

Diante desse entendimento, infere-se que é ônus do Ministério Público
comprovar que o apenado possui condições de pagar a pena de multa.

Nesse sentido, cito recente julgado desta Corte Superior:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PENDÊNCIA DA
PENA DE MULTA. INADIMPLEMENTO. HIPOSSUFICIÊNCIA
DO ENVOLVIDO. TEMA REPETITIVO 931. REVISÃO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na ocasião
do julgamento dos Recursos Especiais Representativos da
Controvérsia n.  e n.  relator Ministro1.785.383/SP 1.785.861/SP,
Rogerio Schietti Cruz, ocorrido em  DJe de 24/11/2021,

 Tema 931, assentou a tese de que na hipótese de30/11/2021,
condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa,
o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que
comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o
reconhecimento da extinção da punibilidade.
2. Revisando tal entendimento, na ocasião do julgamento dos
Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 

 e n.  relator Ministro Rogerio Schietti2.024.901/SP 2.090.454/SP,
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Cruz, ocorrido em  DJe de  ficou decidido 28/2/2024,  1/3/2024,
que o inadimplemento da pena de multa, após cumprida a pena
privativa de liberdade ou restritiva de direitos, não obsta a
extinção da punibilidade, ante a alegada hipossuficiência do
condenado, salvo se diversamente entender o juiz competente,
em decisão suficientemente motivada, que indique
concretamente a possibilidade de pagamento da sanção
pecuniária. Nos referidos julgados, entendeu-se que presume-se
a pobreza do condenado que sai do sistema penitenciário -
porque amparada na realidade visível, crua e escancarada -
permitindo-se prova em sentido contrário. E, por se tratar de
decisão judicial, poderá o juiz competente, ao analisar o pleito
de extinção da punibilidade, indeferi-lo se, mediante concreta
motivação, indicar evidências de que o condenado possui
recursos que lhe permitam, ao contrário do que declarou, pagar
a multa.
3. Na hipótese em análise, não tendo sido comprovada a
capacidade financeira do sentenciado, deve ser mantida sua
extinção da punibilidade, independentemente do pagamento da
pena de multa, estando o acórdão recorrido no mesmo sentido
da jurisprudência desta Corte Superior.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no , relator Ministro Reynaldo REsp n. 2.235.162/MG
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN 10/2/2026,
de ) 19/2/2026.

Portanto, não tendo o Órgão ministerial apresentado nenhum
elemento de prova de que o apenado possa arcar com o pagamento da pena de
multa, ou seja, de que não se encontra em situação de miserabilidade, deve ser
mantida a decisão que julgou extinta a punibilidade do sentenciado.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.236.584 / MG

Número Registro: 2025/0383994-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
02238535220178130024  07548011120258130000  10000250754801001  10000250754801002
10925749120158130024 16343423720158130024 2238535220178130024 7548011120258130000 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : FABRICIO MICHAEL DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA DE MULTA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : FABRICIO MICHAEL DE BRITO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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